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 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.326, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 15/18, DO VEREADOR 
REIS – PT)

Denomina Unidade Básica de Saúde City 
Jaraguá – Isaias Virginio da Silva o próprio 
que especifica, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, nos termos do art. 183-A do Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Unidade Básica de Saúde City 
Jaraguá – Isaias Virginio da Silva a Unidade Básica de Saúde 
localizada na Estrada de Taipas, no Distrito do Jaraguá.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.327, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 215/18, DO VEREADOR 
ALESSANDRO GUEDES – PT)

Denomina Unidade Básica de Saúde/Uni-
dade de Referência em Saúde do Idoso 
do Conjunto A. E. Carvalho – Francisco 
Moreira Guedis a Unidade Básica de Saúde 
que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Unidade Básica de Saúde/Unidade 
de Referência em Saúde do Idoso do Conjunto A. E. Carvalho – 
Francisco Moreira Guedis a Unidade Básica de Saúde/Unidade 
de Referência em Saúde do Idoso do Conjunto A. E. Carvalho 
localizada na Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.328, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 267/19, DO VEREADOR 
TONINHO PAIVA – PL)

Denomina Avenida Sport Club Corinthians 
Paulista o logradouro que especifica, lo-
calizado nos Distritos de Artur Alvim e 
Itaquera, Subprefeituras da Penha e de 
Itaquera.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, nos termos do art. 183-A do Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Avenida Sport Club Corinthians 
Paulista o logradouro conhecido por Rua Existente e por Rua Dr. 
Luiz Ayres, que tem seu início na Rua Dr. Luiz Ayres, na divisa dos 
setores 113 e 143, entre a linha do Metrô e a Praça Emílio de 
Freitas, e o término na confluência do prolongamento da Rua To-
mazzo Ferrara com o prolongamento da Rua Castelo do Piauí, na 
divisa dos setores 143 e 114, localizado no setor 143, quadra 72 
e no setor 114, quadras 385 e 386, situado nos Distritos de Artur 
Alvim e Itaquera, nas Subprefeituras da Penha e de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.329, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 394/19, DO VEREADOR 
RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS)

Denomina Pastor Milton Rodrigues de 
Souza o canteiro central que especifica, 
localizado no Distrito de Sapopemba, Sub-
prefeitura de Sapopemba.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 

artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Pastor Milton Rodrigues de Souza 
o canteiro central da Avenida Custódio de Sá e Faria, entre o 
retorno próximo ao cruzamento da Avenida Custódio de Sá e 
Faria com as ruas Antônio Sarzedas e Palmeira de Vinho, e outro 
retorno próximo ao cruzamento com a Rua André Lopes, locali-
zado no Setor 152, Quadras 10, 11, 13, 18, 22 e 28, situado no 
Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Sapopemba.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.330, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 473/19, DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Denomina Praça Comendadora Professora 
Julia Pavesi Liad das Neves o logradouro 
especificado, localizado no Distrito do Cur-
sino, Subprefeitura do Ipiranga.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, nos termos do art. 183-A do Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Comendadora Professora 
Julia Pavesi Liad das Neves o logradouro situado na confluência 
da Rua Prisciliana Duarte com a Rua Felipe Cardoso, localizado 
no setor 49, quadra 35, situado no Distrito do Cursino, na Sub-
prefeitura do Ipiranga.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.331, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 496/19, DOS VEREADO-
RES MARIO COVAS NETO – PODEMOS E DANIEL 
ANNENBERG – PSDB)

Denomina Praça Walter Barelli o logra-
douro que especifica, localizado no Distrito 
de Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Walter Barelli o logradouro 
situado a aproximadamente 32 metros da Rua Ribeirão Claro, 
entre a Avenida Hélio Pellegrino, lotes particulares e a Rua Clo-
domiro Amazonas, localizado no Setor 299, Quadra 140, situado 
no Distrito de Itaim Bibi, na Subprefeitura de Pinheiros.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

LEI Nº 17.332, DE 24 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 698/19, DO EXECUTIVO)

Cria o Triângulo SP, polo singular de atra-
tividade social, cultural e turística inserido 
no âmbito dos perímetros do Polo de Eco-
nomia Criativa Distrito Criativo Sé/República 
e do Território de Interesse da Cultura e da 
Paisagem Paulista/Luz, criados, respectiva-
mente, pelos arts. 182, § 1º, e 314, § 2º, 
ambos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 – Plano Diretor Estratégico, com ob-
jetivo de promover a revitalização cultural, 
econômica e artística da área.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 5 de março de 2020, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Triângulo SP, formado pelas ruas Boa 
Vista, incluindo lado par, Libero Badaró, incluindo lado ímpar, e 
Benjamin Constant, incluindo lado par, delimitado pelo períme-
tro constante do Anexo I desta Lei, polo singular de atratividade 
social, cultural e turística que demanda ações articuladas do 
Poder Público para sua preservação e vitalidade.

Parágrafo único. O Triângulo SP está inserido nas áreas de 
abrangência do Polo de Economia Criativa Distrito Criativo Sé/
República e do Território de Interesse da Cultura e da Paisagem 
Paulista/Luz, criados, respectivamente, pelos arts. 182, § 1º, e 
314, § 2º, ambos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – 
Plano Diretor Estratégico.

II - redução para 2% (dois por cento) na alíquota do Impos-
to sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos aos ser-
viços tomados integrantes do item 7 ao art. 1º da Lei nº 13.701, 
de 24 de setembro de 2003 - “Serviços relativos à engenharia, 
arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres”, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da entrada em vigor desta 
Lei, para o contribuinte que se instalar ou já estiver instalado 
no perímetro delimitado pelo art. 1º desta Lei, nos primeiros 
3 (três) anos após a regulamentação desta Lei, observado o 
limite previsto no art. 2º da Lei Complementar nº 157, de 29 de 
dezembro de 2016;

III - isenção de taxas municipais para instalação e funcio-
namento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da entrada em 
vigor desta Lei;

IV - simplificação dos procedimentos para instalação e 
funcionamento, obtenção de autorizações, termos de permissão 
de uso e demais alvarás necessários.

Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata o inciso II 
do caput deste artigo não poderá resultar, direta ou indireta-
mente, na redução, em cada período de competência do ISS, da 
alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento).

Art. 6º O não atendimento de quaisquer das condições es-
tabelecidas no art. 4º desta Lei acarretará a revogação imediata 
dos incentivos concedidos.

Parágrafo único. A fiscalização das condições ficará a cargo 
da Subprefeitura da Sé, responsável pela área delimitada no 
caput do art. 1º desta Lei.

Art. 7º A implementação das ações prioritárias de que trata 
o art. 3º desta Lei contará com gestão democrática e participati-
va, garantindo-se o livre acesso à informação e a transparência 
na tomada de decisões e efetivação das medidas.

Parágrafo único. Deverá ser constituído Conselho Gestor 
paritário, composto por representantes do Poder Público e da 
sociedade civil, cujo funcionamento será regulamentado pelo 
Poder Executivo.

Art. 8º Fica acrescido o inciso XI no art. 15 da Lei nº 17.245, 
de 11 de dezembro de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 15. .....................................................
.........................................................................
XI - Grêmio Recreativo e Cultural Escola de Samba 
Mancha Verde, localizado à Rua Norma de Luca, 550, 
Barra Funda, Município de São Paulo.” (NR)

Art. 9º Fica revogado o § 1º do art. 4º da Lei nº 17.216, de 
18 de outubro de 2019.

Art. 10. (VETADO)
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

Art. 2º O Triângulo SP objetiva promover:
I - o aumento da oferta do comércio e de serviços relacio-

nados no Anexo II desta Lei, principalmente à noite e aos finais 
de semana, bem como o incremento da respectiva demanda;

II - a possibilidade de funcionamento do comércio, serviços 
e empresas pelo período de 24h (vinte e quatro horas), nos 
termos do inciso IV do § 2º do art. 185 do Plano Diretor Estraté-
gico, conforme regulamentação própria;

III - ambiente seguro e convidativo para a circulação e 
permanência dos frequentadores e trabalhadores;

IV - a diversificação das atividades econômicas desenvol-
vidas na região, observado o previsto nos arts. 183 e 314 do 
Plano Diretor Estratégico;

V - a valorização da atratividade turística da área.
Art. 3º Para a consecução dos objetivos previstos no art. 2º 

desta Lei, deverão ser adotadas as seguintes ações prioritárias:
I - o incentivo e o fomento dos espaços e atividades rele-

vantes localizados na área, em especial aqueles que compõem 
a economia criativa relacionada às áreas de gastronomia, lazer, 
entretenimento, turismo e inclusão social;

II - a requalificação de passeios públicos e infraestrutura 
associada;

III - a melhoria da iluminação pública;
IV - a elaboração e implementação de projetos de segurança;
V - a intensificação de medidas de assistência social na 

área, visando garantir o alcance dos objetivos desta Lei em 
concomitância com o total respeito à dignidade e direitos das 
pessoas em fragilidade ou situação de rua;

VI - a recuperação dos bens e áreas de valor histórico, 
cultural ou paisagístico, potencializando o interesse turístico 
da região;

VII - a otimização da fluidez do trânsito;
VIII - a revitalização das áreas abandonadas, garantindo o 

uso integrado dos equipamentos culturais e sociais;
IX - a requalificação dos espaços públicos, mediante a recu-

peração de fachadas de prédios públicos;
X - a elaboração de plano de incentivo a restaurações de 

imóveis;
XI - a elaboração de plano de incentivo a ocupação dos 

prédios subutilizados, nos termos da legislação vigente;
XII - a elaboração de plano de adequação e padronização 

de sinalização, comunicação visual, toldos e demais elementos;
XIII - elaboração de plano para implementação de espaço 

de coworking público.
Art. 4º Para possibilitar o atendimento dos objetivos pre-

vistos no art. 2º desta Lei, bem como estimular as atividades 
econômicas criativas, fica o Poder Executivo autorizado a conce-
der incentivos aos estabelecimentos inseridos no perímetro do 
Triângulo SP que, cumulativamente:

I - se enquadrarem na listagem da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE constante do Anexo II desta Lei;

II - funcionarem aos finais de semana, em horário a ser 
definido pelo regulamento;

III - permanecerem abertos no período noturno, em horário 
a ser regulamentado por ato do Executivo.

Art. 5º Os incentivos referidos no art. 4º desta Lei serão os 
seguintes:

I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
referente ao imóvel, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
entrada em vigor desta Lei;

Anexo I integrante da Lei nº  17.3 ,  de  2   de  março  de  2020 

 

 


